
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.425.208 - SP (2013/0408915-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : IARA CECILIA DOMINGUES DE CASTRO ZAMBRANA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA APARECIDA DE ANDRADE ALVES E OUTROS
ADVOGADO : GLAUCE MANUELA MOLINA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONVERSÃO DOS 
VENCIMENTOS PARA URV. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 85/STJ. 
1. A questão cinge-se à análise da prescrição da pretensão de cobrança de 
diferenças advindas de suposto equívoco na conversão dos vencimentos dos 
recorrentes para URV.
2. O STJ consolidou a jurisprudência no sentido de que, não havendo recusa 
formal da Administração Pública, a prescrição atinge apenas as prestações 
vencidas há mais de 5 anos da propositura da ação, por se tratar de relação 
jurídica de trato sucessivo. Súmula 85/STJ.
3. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : IARA CECILIA DOMINGUES DE CASTRO ZAMBRANA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA APARECIDA DE ANDRADE ALVES E OUTROS
ADVOGADO : GLAUCE MANUELA MOLINA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 197-199, e-STJ) que deu 

provimento ao Recurso Especial para afastar a prescrição decretada no acórdão recorrido.

A parte agravante sustenta, em suma, que "a decisão ora agravada, ao afastar a 

prescrição do fundo de direito , data vênia, culminou por reexaminar o conjunto probatório 

dos autos, eis que redefiniu as conclusões do Acórdão local, o qual adotou a data da 

conversão (1994) como marco inicial do prazo prescricional" (fl. 203, e-STJ).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.2.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, esta Corte Superior de Justiça 

consolidou a jurisprudência no sentido de que, não havendo recusa formal da Administração 

Pública, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas há mais de 5 anos da propositura 

da ação, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, o que atrai a incidência da Súmula 

85 do STJ, verbis: 

"Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a fazenda 
publica figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
qüinqüênio anterior a propositura da ação." 

Nesse sentido:

 ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
CONVERSÃO EM URV. APLICAÇÃO DA LEI N. 8.880/94. MATÉRIA 
SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. RESP 
1.101.726/SP. 

1. De acordo com o entendimento firmado no STJ, nos casos de 
pedido de diferenças salariais originadas da conversão de cruzeiros reais para 
URV, não há que falar em prescrição do fundo de direito, mas apenas das 
parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por incidência 
do disposto na Súmula 85 deste Tribunal. 

2. A Terceira Seção, no julgamento do Recurso Especial 
1.101.726/SP, de relatoria da Min. Maria Thereza de Assis Moura, submetido ao 
rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/STJ, determinou que é obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, 
dos critérios previstos na Lei Federal n. 8.880/94 para a conversão em URV dos 
vencimentos e dos proventos de seus servidores, considerando que, nos termos do 
art. 22, VI, da Constituição Federal, é da competência privativa da União legislar 
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sobre o sistema monetário. 
3. Reajustes determinados por lei municipal superveniente à Lei n. 

8.880/94 não têm o condão de corrigir equívocos procedidos na conversão dos 
vencimentos dos servidores em URV, por se tratar de parcelas de natureza 
jurídica distintas. 

4. A matéria ventilada nas razões do recurso especial não 
necessita de análise de matéria fático-probatória e de interpretação de legislação 
municipal, pois o simples cotejo entre os fatos descritos no acórdão e a pretensão 
manifestada no recurso especial afastam a incidência das Súmulas 7/STJ e 
280/STF. 

5. Quanto aos honorários advocatícios, estes foram fixados dentro 
de parâmetro razoável, em decorrência da total sucumbência do agravante, 
motivo pelo qual, não há que falar em redução do quantum estabelecido. Agravo 
regimental improvido (AgRg no REsp 1.211.587/MG, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 10/5/2011).

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

GRATIFICAÇÃO ESPECIAL. LEI ESTADUAL 6.371/93. PRESCRIÇÃO 
QÜINQÜENAL. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 85 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRECEDENTES. 

1. Sendo a Administração Pública omissa em incorporar à 
remuneração dos Autores a Gratificação Especial instituída pela Lei Estadual 
6.371/93, a lesão se renova mensalmente, restando caracterizada, por 
conseguinte, relação jurídica de trato sucessivo, pelo que não incide, na espécie, a 
prescrição do fundo de direito. 

2. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 882.901/RN, 
Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 22/4/2008). 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. APOSENTADOS E PENSIONISTAS DA 
FEPASA.   CONVERSÃO DOS BENEFÍCIOS EM URV. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ.

1. Nas hipóteses em que aposentados e pensionistas da extinta 
FEPASA buscam corrigir a conversão de seus benefícios em URV deve ser 
afastada a prescrição do fundo de direito. Incide à hipótese o enunciado da 
Súmula n. 85/STJ. Precedentes: AgRg no Ag 1.295.168/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1/7/2010; AgRg no REsp 
1149481/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 29/03/2010; 
AgRg no REsp 1102984/SP, Rel. Min. Celso Limongi (Desembargador 
Convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 19/04/2010.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1371587/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 05/09/2012, grifei).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
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decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0408915-0 REsp 1.425.208 / SP

Números Origem:  00202293620118260053  201304089150  202293620118260053

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANDRA APARECIDA DE ANDRADE ALVES E OUTROS
ADVOGADO : GLAUCE MANUELA MOLINA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : IARA CECILIA DOMINGUES DE CASTRO ZAMBRANA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : IARA CECILIA DOMINGUES DE CASTRO ZAMBRANA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA APARECIDA DE ANDRADE ALVES E OUTROS
ADVOGADO : GLAUCE MANUELA MOLINA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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